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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

Mogi Mirim, 19 de fevereiro de 2008.

Ofício 24/08

Ilustríssimo Senhor Doutor

LEONARDO CARVALHO BORTOLAÇO

Digníssimo Promotor de Justiça Substituto

NESTA


Ref. Ofício 14/08 – 3PJMM

Ref. Inquérito Civil 56/07 DCC Mogi Mirim

Prezado Senhor, 

Em resposta ao expediente acima e à manifestação datada de 9.1.08, constantes das páginas 108 e 109, encaminhamos a presente nos seguintes pontos:

1. Nos expedientes nºs 108/07 e 248/07, foram prestadas algumas informações relativamente aos funcionários estatutários e celetistas do município. 

2. Como se pode notar, há uma diferenciação muito grande entre os dois regimes, uma vez que os servidores contratados sob a égide da CLT estão vinculados ao INSS, com depósito mensal do FGTS, pela legislação federal. Os estatutários são regidos por lei própria e sem algumas vantagens pertinentes aos celetistas. Desta forma, o tratamento entre os servidores celetistas e estatutários devem ser diferenciados, pois cada um atende a uma legislação específica - no caso dos celetistas, lei federal; no caso dos estatutários, lei municipal.

3. Com leis diversas, os direitos e vantagens de cada categoria também são diversos, ou seja, os celetistas têm seus direitos e garantias assegurados pela CLT - aposentadoria pelo INSS, depósito mensal do FGTS; os estatutários, pela lei local, sem depósitos de FGTS e com a aposentadoria paga pelos cofres municipais.

4. A questão da contribuição para custeio das aposentadorias também deve ser diversa, pois os celetistas contribuem para o órgão federal, o INSS.  Não faz sentido os estatutários contribuírem para esse mesmo órgão, uma vez que têm as aposentadorias bancadas pelo Município. 

5. Com apenas 9 funcionários estatutários e com os cargos a serem extintos na vacância, não é viável ao Município criar um fundo próprio para bancar as nove aposentadorias, mesmo porque o montante a ser arrecadado será insuficiente para a manutenção das nove aposentadorias. Como a lei municipal nº 573/65 (Estatuto dos Funcionários Municipais) assegura o direito da aposentadoria pelos cofres do município, cabe a este bancá-las até a vacância dos cargos.  Portanto, a lei 573/65 está sendo observada e cumprida fielmente, não causando dano ao erário ou enriquecimento ilícito por quem quer que seja.Cumprir os ditames de uma lei não tipifica improbidade administrativa por parte de nenhuma autoridade ou de funcionários, pois estão respaldados pela legislação vigente. 

6. Tomando-se por base a contribuição do FGTS para os celetistas e não pelos estatutários, os primeiros levam vantagem em relação ao segundo, pois já têm acrescido tal recolhimento como garantia própria, mensalmente, a ser sacado por ocasião de suas aposentadorias.

7.  Há que se ressaltar, que as questões que envolvem servidores estatutários são julgadas pela Justiça Comum, ao passo que os celetistas são apreciadas pela Justiça especializada do Trabalho, o que bem demonstra a diferenciação entre os regimes de trabalho.

8. Saliente-se que as desigualdades também são atreladas ao Princípio da Igualdade, onde todos os desiguais devem ser tratados desigualmente, na medida de sua desigualdade.

9. Concluindo, é importante frisar que não se deve ter uma nova legislação a respeito da contribuição para estatutários, pois viria prejudicar os nove estatutários da Câmara Municipal e uma nova lei não deve viger, senão para beneficiar, conforme o previsto pela Carta Magna. 

Explicados os pontos, aguardamos sejam ponderados e promovido o ARQUIVAMENTO do IC nº 56/07 e permanecemos ao inteiro dispor para dirimir eventuais dúvidas.

VEREADOR JOSÉ DOS SANTOS MORENO

Presidente da Câmara
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